
PARECER Nº  45 , DE 2009

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 2007

O Projeto de lei Complementar nº 58, de 2007, de autoria do nobre Deputado Olimpio Gomes dispõe sobre a promoção ao posto imediatamente superior de Oficial da Polícia Militar do Estado de São Paulo, quando de sua passagem para a inatividade, e dá providências correlatas.



Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 88ª a 92ª Sessões Ordinárias (de 17/08/07 a 23/08/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado, tendo recebido parecer favorável à aprovação.

Cabe-me agora, na qualidade de relator designado pela Comissão de Segurança Pública, analisar o mérito da propositura, conforme prescreve o artigo 31, § 16, da XIII Consolidação do Regimento Interno.

Da análise do projeto fica a constatação de que a Lei Complementar nº 418, de 24 de outubro de 1985 garantia à todos os integrantes do serviço ativo da Polícia Militar do Estado de São Paulo, com exceção do Coronel PM, a promoção ao posto ou graduação imediatamente superior, desde que contasse, pelo menos, trinta anos de serviço e que requeresse, concomitantemente, sua passagem para  inatividade. Portanto, de acordo com a citada lei, Praças e Oficiais da Polícia Militar, com exceção do Coronel PM, faziam jus a promoção quando de sua passagem para a inatividade.

Ocorre que com o advento da Lei Complementar nº 673, de 30 de dezembro de 1991, todos os Oficiais da Polícia Militar perderam o direito à promoção ao posto imediatamente superior, quando de sua passagem para a inatividade, permanecendo esse direito somente para as Praças.

Verifica-se, portanto, que o escopo da propositura é devolver aos Oficiais da Polícia Militar um direito que lhes era garantido pela Lei Complementar nº 418, de 1985 e que deles foi retirado pela Lei Complementar nº 673, de 1991. 

Isto posto, nossa manifestação é favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar , nº 58, de 2007.

a) Vanderlei Siraque – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12-11-2008

a) Conte Lopes – Presidente

Olímpio Gomes – Gil Arantes – Jorge Caruso – Conte Lopes
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